


Cessação antecipada da exoneração do passivo restante
NOTA:
A cessação antecipada da exoneração ocorre:
–⁠	Logo que se verifique a satisfação integral dos créditos da insolvência (artº 243º/4 CIRE);
–	Sempre que o procedimento venha a ser extinto antes de ser concedida ao devedor a exoneração do passivo restante; e
–	Sempre que se verifique supervenientemente que o devedor não se mostra digno de obter a exoneração. Esta última situação ocorrerá a requerimento fundamentado de algum credor da insolvência, do administrador da insolvência se ainda se encontrar em funções, ou do fiduciário, caso este tenha sido incumbido de fiscalizar o cumprimento das obrigações do devedor, nos casos tipificados no artº 243º/1 CIRE: (a) se o devedor tiver dolosamente ou com grave negligência incumprido algumas das obrigações que lhe incumbem em relação à cessão do rendimento disponível (artºs 243º/1a) e 239º CIRE); (b) se vier a ser apurado supervenientemente algum dos fundamentos de indeferimento liminar previstos no artº 238º/b)-e)-f) CIRE (artº 243º/1b) CIRE); (c) quando a decisão do incidente de qualificação da insolvência tiver concluído pela culpa do devedor na criação ou agravamento da situação de insolvência – (artº 243º/1c) CIRE).
A verificação da violação da condição prevista no artº 239º/4c) CIRE (entrega ao fiduciário da parte dos rendimentos objecto de cessão) por si só não conduz ao preenchimento do requisito constante do artº 243º/1a) CIRE, pois é exigido que o devedor tenha actuado com dolo ou negligência grave e por esse facto tenha prejudicado a satisfação dos créditos sobre a insolvência.
A cessação antecipada do procedimento da exoneração basta-se com a culpa grave, sem necessidade de a conduta infractora revestir a modalidade de dolo, não se exigindo que o prejuízo seja relevante (ao contrário da revogação da exoneração, que pressupõe uma actuação dolosa do devedor faltoso da qual resulte um prejuízo relevante para a satisfação dos credores da insolvência).


TRIBUNAL DO COMÉRCIO DE LISBOA
PROCº Nº: .../19.0TBLSB

MERITÍSSIMO JUÍZ DE DIREITO
Costa e Pais Ldª, com NIPC ... ... e sede social sita na Rua ..., 0000-000 Cacém, credora no processo de insolvência sobre referido vem pelo presente requerer a cessação da exoneração do restante passivo o que faz nos termos do disposto no artº 243º/1a) CIRE e com os fundamentos seguintes:
01	A ora Reqte. é credora do Insolvente com crédito reconhecido e graduado nos presentes Autos.
02	Aos (data), a ora Reqte. teve conhecimento do que se descreve infra:
03	O Insolvente tinha um contrato de trabalho com a empresa (identificar).
04	Sucede porém que a partir de (data), o Insolvente deixou de comparecer no seu local de trabalho, o que fez sem qualquer justificação ou explicação sua ou de seu familiar.
05	Após muitas insistências, que implicaram inclusivamente o recurso à autoridade policial para apurar se algo de mau poderia ter acontecido ao Insolvente, viu-se a sua entidade patronal forçada a enviar carta de abandono de trabalho, o que fez aos (data), conforme cópia que ora se junta como doc. 01 e se dá por inteiramente reproduzida para todos os fins de lei, bem como o comprovativo de entrega e recepção emitido pelo sistema CTT tracking.
06	Comprovada a boa recepção da correspondência mencionada imediatamente supra, o Insolvente continuou sem nada dizer nem retornou ao serviço, pelo que cessou o vínculo laboral que o unia à sua entidade patronal.
07	Aos (data) e nos dias seguintes, o Insolvente foi visto em público por diversas pessoas gabando-se com ar jocoso de que não precisava de voltar a trabalhar pois o seu advogado lhe tinha garantido que todas as suas dívidas iam ser perdoadas, mais acrescentando que tão cedo não pensava voltar a trabalhar. Ou seja:
08	O Insolvente abandonou o seu trabalho de modo ilegítimo e censurável não sendo assim merecedor da exoneração do passivo restante, benefício que é concedido a pessoas que por força das circunstâncias da vida (pessoal e/ou profissional) merecem uma oportunidade de se reerguerem (fresh start).

TERMOS EM QUE
Roga a V.Exª se digne decretar a cessação da exoneração do passivo, seguindo os Autos os termos do artº 243º CIRE até final.

SÃO TESTEMUNHAS (a notificar)
...
...

JUNTA: 01 doc., procuração e comprovativo da autoliquidação da taxa de justiça.
VALOR: o do pedido de insolvência.

Pede deferimento,
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